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REQUERIMENTO Nº 918/2013
CONSIDERANDO que a MORALIDADE e a TRANSPARÊNCIA são princípios fundamentais para que possamos legislar sobre matérias do interesse da sociedade. 

No Brasil,  já há dispositivos legais que objetivam proibir o nepotismo na administração pública, existindo até o momento, s.m.j., três leis contra o nepotismo nos órgãos públicos.

CONSIDERANDO a vigência da principal delas que é a 13ª Súmula Vinculante, do Supremo Tribunal Federal (STF), aprovada em 21 de agosto de 2008, que proíbe o nepotismo nos Três Poderes, no âmbito da União, dos Estados e Municípios.

CONSIDERANDO que este dispositivo tem de ser seguido por todos os órgãos públicos e, na prática, proíbe a contratação de parentes de autoridades e de funcionários para cargos de confiança, de comissão e de função gratificada no serviço público.

CONSIDERANDO que referida Súmula também veda o nepotismo cruzado, que ocorre quando dois agentes públicos empregam familiares um do outro como troca de favor. Ficam de fora do alcance da súmula os cargos de caráter político, exercido por agentes políticos.

Assim, e tendo em vista que nesta data está sendo nesta Casa de leis protocolo do Projeto de Lei que reproduz o texto de uma decisão judicial do Supremo Tribunal Federal, quanto à contratação de parentes no serviço público, vimos apresentar o presente requerimento. Nosso objetivo é contribuir para que, nós vereadores, tenhamos em mãos informações significativas para dirimir quaisquer dúvidas que pairem sobre a sociedade em relação à lisura e responsabilidade pelas quais estamos atuando e conduzindo o Legislativo Municipal e fiscalizadores da Lei Municipal.

A decisão do Supremo Tribunal Federal, que gerou orientação através da Súmula Vinculante número 13 que trata da nomeação de parentes, requer análise detalhada, não somente sobre seu conteúdo, mas também de todo processo de sua elaboração, incluindo a votação e ponderações dos Ministros do Supremo.

Para que se esclareçam definitivamente quaisquer dúvidas que possam existir sobre contratações tanto no Poder Executivo, Autarquia e Câmara de Vereadores do Município de Garça, é que requeiro à Mesa, consultado o Plenário, oficie-se ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, através do setor competente, solicitando as seguintes informações:

1) Informar se existem no Poder Executivo, Autarquia e Câmara de Vereadores do município de Garça a nomeação de pessoas do vínculo familiar de Prefeito, Vice –Prefeito, Vereadores ou da Vereadora, secretários e/ou secretárias municipais, para cargos em comissão, nomeados na Prefeitura Municipal, em suas autarquias e na Câmara Municipal, fundações, ou empresas públicas da Prefeitura Municipal, a saber:

a) Parentes até terceiro grau de Prefeito, Vice-Prefeito e vereadores;

b) Parentes até terceiro grau de secretários e/ou secretárias municipais;

2) Se possível, estender a mesma forma do questionamento a(o)s diretores(as) nomeados por Vossas Excelências, para que consultem em seus departamentos, e aos Vereadores para que façam a  fim de identificar a possível existência das mesmas situações elencada no item 1.

3) Para ciência, segue o teor completo da SÚMULA VINCULANTE Nº 13

“a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da união, dos estados, do distrito federal e dos municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a constituição federal”.

Que cópia seja encaminhada ao Presidente da Câmara Municipal de Garça e ao Superintendente do SAAE solicitando as referidas informações.

Sala de Sessões, 24 de junho de 2013.

Ass.: JÚLIO MARCONDES DE MOURA FILHO

Antônio Franco dos Santos “Bacana”

José Ap. da Silva “Zelito”

Patrícia Morato Marangão

Vanderlei Ferreira
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